PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

Estado do Paraná

      LEI Nº  1113/2015
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta do município de Pranchita, Estado do Paraná, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE  LEI:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1o Fica instituído pela presente Lei o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta do município de Pranchita, submetidos ao regime estatutário e abrangidos na forma desta Lei.


Parágrafo único. Os dispositivos desta Lei não se aplicam aos profissionais do magistério contemplados em plano de carreira próprio.
Art. 2o Este Plano de Cargos, Carreira e Remuneração constitui-se em um instrumento de gestão da política de pessoal e tem por finalidade orientar o desenvolvimento profissional, a melhoria do desempenho e os resultados individuais e coletivos necessários à realização dos propósitos da Administração Pública Municipal.


Art. 3o Para os efeitos desta Lei entende-se por:


I - servidor público, pessoa legalmente investida em cargo público;

II - cargo, o conjunto de atribuições, funções e responsabilidades cometidas a um servidor, criado por lei com denominação própria, número certo e vencimento específico, pago pelos cofres do Município;

III - carreira, a trajetória do servidor, desde o seu ingresso no cargo até o seu desligamento, regida por regras específicas de ingresso, desenvolvimento profissional e evolução funcional;


IV - grupo ocupacional, o conjunto de cargos e de carreiras que guardam semelhança quanto à natureza das atribuições, áreas de conhecimento e qualificações básicas;

V - função, o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades relacionadas ao cargo ocupado pelo servidor;

VI - funções gratificadas, conjunto de atribuições e responsabilidades a serem exercidas, em caráter transitório, por servidor do quadro efetivo; 

VII - evolução funcional, o deslocamento do servidor nos níveis e classes contidas na tabela de vencimentos de seu cargo, por meio de progressão funcional; 

VIII - tabela de vencimentos, o conjunto de vencimentos básicos, hierarquicamente organizados em níveis e classes, de acordo com a classificação dos cargos de carreira e grupos ocupacionais;


IX - nível, a divisão da carreira segundo o nível de escolaridade;

X - nível de escolaridade, os diversos níveis de ensino, aí incluídos o ensino fundamental, ensino médio regular e técnico, graduação, pós-graduação lato sensu e stricto sensu;

XI - classe, a divisão de cada nível em unidades de progressão funcional;

XII - interstício, o lapso de tempo estabelecido como mínimo necessário para que o servidor se habilite à progressão funcional dentro da carreira;

XIII - lotação, unidade administrativa onde o servidor exercerá suas atividades;     

XIV - efetivo exercício, atuação efetiva no desempenho das atividades previstas para o cargo, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos na Lei Municipal nº 576, de 21 de dezembro de 2001;

XV - quadro permanente, o conjunto de cargos de provimento efetivo, estruturados em carreira na forma do Anexo I;

XVI - quadro suplementar, o conjunto de cargos que se extinguirão quando de sua vacância na forma do Anexo II.
CAPÍTULO II

Dos Princípios BÁSICOS

Art. 4o O Plano de Carreira é o conjunto de medidas que oportunizam o desenvolvimento e crescimento funcional dos servidores públicos municipais, e tem como princípios básicos:

I - mobilidade, nos limites legais vigentes, que permita a prestação de serviços públicos de excelência; e

II - desenvolvimento profissional co-responsável que possibilite o estabelecimento de trajetória das carreiras mediante crescimento por desempenho e qualificação profissional.

CAPÍTULO III
DA CARREIRA

Seção I

Da Estrutura da Carreira 

Art. 5o A estrutura da carreira dos Servidores Públicos Municipais de Pranchita compreende os cargos de provimento efetivo, a escolarização mínima e as decorrentes de progressão, a jornada semanal de trabalho, o número de vagas pertinentes a cada cargo, os vencimentos iniciais e as respectivas funções constantes do Anexo I e dos Anexos III a XXIII integrantes desta Lei.

Art. 6o As carreiras ficam organizadas em cargos multifuncionais, que correspondem a conjuntos de funções dispostas de acordo com a natureza e complexidade das atribuições, com o objetivo de permitir a mobilidade nas atribuições do servidor no exercício do cargo, de acordo com a conveniência da Administração Pública Municipal e do serviço público, nos termos previstos no Anexo III. 

            Art. 7o Os cargos que compõem este Plano de Carreira estão estruturados em conformidade com a classificação dos seguintes grupos ocupacionais:

I - Grupo Ocupacional I: Operacional I: integrado pelos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, Vigia e Zelador(a); 

II - Grupo Ocupacional I: Operacional II: integrado pelos cargos de Borracheiro, Motorista I e Pedreiro;

III - Grupo Ocupacional I: Operacional III: integrado pelo cargo de Motorista II;
IV - Grupo Ocupacional I: Operacional IV: integrado pelos cargos de Mecânico e Operador de Máquinas;

V - Grupo Ocupacional II: Administrativo I: integrado pelo cargo de Auxiliar Administrativo e Auxiliar de Finanças (em extinção); 
VI - Grupo Ocupacional II: Administrativo II: integrado pelo cargo de Oficial Administrativo (em extinção); 

VII - Grupo Ocupacional II: Administrativo III: integrado pelos cargos de Agente de Vigilância Sanitária, Auxiliar de Biblioteca, Auxiliar de Odontologia e Telefonista ; 
VIII - Grupo Ocupacional II: Administrativo IV : integrado pelo cargo de Auxiliar de Enfermagem (em extinção); 

IX - Grupo Ocupacional II: Administrativo V: integrado pelos cargos de Auxiliar de Recursos Humanos e Fiscal de Tributos; 

X - Grupo Ocupacional II: Administrativo VI: integrado pelos cargos de Agente Comunitário da Saúde e Agente de Endemias; 

XI - Grupo Ocupacional III: Técnico: integrado pelos cargos de Técnico em Agropecuária, Técnico(a) em Enfermagem e Técnico em Informática; 

XII - Grupo Ocupacional IV: Profissional I: integrado pelos cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo(a), Nutricionista e Psicólogo(a) todos 20h semanais; 
XIII - Grupo Ocupacional IV: Profissional II: integrado pelos cargos de Assistente Social (30h semanais), Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo(a), Nutricionista e Psicólogo(a) demais 40h semanais; 

XIV - Grupo Ocupacional IV: Profissional III: integrado pelos cargos de Advogado(a) e Engenheiro(a) Civil;

XV - Grupo Ocupacional IV: Profissional IV: integrado pelo cargo de Odontólogo(a) 20h semanais;
XVI - Grupo Ocupacional IV: Profissional V: integrado pelo cargo de Odontólogo(a) 40h semanais;
XVII- Grupo Ocupacional IV: Profissional VI: integrado pelo cargo de Enfermeiro(a);

XVIII - Grupo Ocupacional IV: Profissional VII: integrado pelos cargos de Agrônomo(a), Contador(a), Farmacêutico/Bioquímico(a) e Médico(a) Veterinário(a);
XIX - Grupo Ocupacional IV: Profissional VIII integrado pelo cargo de Médico(a).

Seção II
Das Classes e dos Níveis

Art. 8o As Classes constituem a linha de promoção da carreira e são designadas pelos números de 1 (um) a 18 (dezoito).

Art. 9o Os Níveis referentes à escolaridade são:

I - Nível A - formação em nível de ensino fundamental incompleto;

II - Nível B - formação em nível de ensino fundamental completo;

III - Nível C - formação em nível de ensino médio regular;
IV - Nível D - formação em nível de ensino médio profissionalizante;

V - Nível E - formação em nível superior;
VI - Nível F - formação em nível superior, acompanhada da formação em nível de pós-graduação, Lato Sensu com duração mínima de trezentas e sessenta horas;

VII - Nível G - formação em nível superior, acompanhada da formação em nível de pós-graduação, Stricto Sensu em curso de Mestrado e/ou Doutorado.

Art. 10. As tabelas de vencimentos constituídas de Níveis e Classes organizadas para cada Grupo Ocupacional estão estabelecidas nos Anexos V a XXIII.
CAPÍTULO IV
DO PROVIMENTO
Seção I

Do Provimento dos Cargos
Art. 11. Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal serão providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme disposições da Lei Municipal nº 576/2001e legislação complementar.

Parágrafo único. Além da comprovação dos requisitos legais para provimento e exercício dos cargos previstos nesta Lei, o candidato deverá satisfazer os requisitos previstos no Anexo III, bem como atender as exigências estabelecidas no regulamento ou edital do concurso público, conforme a especificidade do cargo.  
Seção II

Do Ingresso

Art. 12. O ingresso no quadro dos cargos efetivos de carreira da Administração Pública Municipal dar-se-á por concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 13. Constitui requisito de escolaridade para ingresso na Carreira:

I - no Grupo Ocupacional I: Operacional I, II e III, ensino fundamental incompleto; 
II - no Grupo Ocupacional I: Operacional IV, ensino fundamental completo; 

III - no Grupos Ocupacionais II: Administrativos I, II, III, IV e V, ensino médio;
IV – no Grupo Ocupacional II: Administrativo VI, ensino fundamental;
V - no Grupo Ocupacional Técnico, ensino médio, com curso profissionalizante na área;

VI - nos Grupos Ocupacionais IV: Profissionais I, II, III, IV, V, VI, VII, e VIII, nível superior.

Art. 14. O ingresso na Carreira dar-se-á na Classe 1 (um), no Nível inicial da tabela de vencimentos, correspondente à escolaridade estabelecida para ingresso conforme disposições do art. 13, independente do candidato possuir escolaridade superior à exigida para o cargo, na data de sua nomeação.

Seção III
Do Estágio Probatório

Art. 15. O servidor, nomeado para cargo de provimento efetivo, ficará sujeito ao estágio probatório, com duração de trinta e seis meses, contados a partir da data da posse e exercício.
Art. 16. Durante o período de estágio probatório, o servidor será submetido a avaliações periódicas semestrais nos termos de regulamentação específica, onde serão apurados os seguintes requisitos necessários à comprovação de sua aptidão para o cargo:

I - disciplina e cumprimento dos deveres;

II - assiduidade e pontualidade;

III - eficiência e produtividade;

IV - capacidade de iniciativa;

V - responsabilidade;

VI - criatividade;

VII - cooperação;

VIII - postura ética.
Art. 17. Durante o estágio probatório serão proporcionados aos servidores meios para o desenvolvimento de suas potencialidades em relação ao interesse público.

Parágrafo único. Cabe à Administração Pública Municipal garantir os meios necessários para acompanhamento e avaliação de desempenho dos servidores em estágio probatório. 

Art. 18.  O estágio probatório ficará suspenso quando o servidor estiver em licença para tratamento de saúde de pessoa da família por período superior a sessenta dias.

Parágrafo único. O estágio probatório será retomado a partir do término dos motivos que geraram sua suspensão.

Art. 19. Concluídas as avaliações do estágio e sendo considerado apto para o exercício das funções inerentes ao cargo, o servidor será confirmado no cargo e considerado estável no serviço público. 
Art. 20. O servidor, cumprido o estágio probatório, cujas avaliações concluíram pela sua estabilidade no serviço Público Municipal, será imediatamente posicionado na Classe 2 (dois), no Nível correspondente à sua escolaridade.

§ 1o Se o servidor possuir escolaridade ou titulação superior ao estabelecido na tabela de vencimentos de seu cargo, seu posicionamento se dará na Classe 2 (dois) do maior Nível da respectiva tabela.

§ 2o O reflexo financeiro, decorrente da mudança de Classe do servidor de que trata este artigo, deverá ocorrer no mês subsequente à conclusão do período do estágio probatório.

Art. 21. Constatado pelas avaliações que o servidor não preenche os requisitos necessários para o desempenho de suas funções, caberá à autoridade competente, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo administrativo em tempo hábil, assegurando ao servidor o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CAPÍTULO V 

DAS FUNÇÕES 

Art. 22.  A atribuição de encargos específicos ao servidor público integrante do quadro próprio do Município corresponderá ao exercício das funções constantes do Anexo III desta Lei.

Parágrafo único. O rol das funções é meramente exemplificativo, podendo o superior hierárquico exigir a realização de atividades correlatas ao cargo, mediante solicitação fundamentada.

Art. 23.  O exercício profissional do titular dos cargos criados neste Plano será vinculado prioritariamente à função destacada no edital do concurso, porém, a critério da Administração Pública Municipal, poderá exercer todas as demais funções previstas para o cargo, mediante solicitação fundamentada. 

CAPÍTULO VI
DA PROMOÇÃO NA CARREIRA
Seção Única 
Da Promoção na Carreira
Art. 24. Promoção é o mecanismo de progressão funcional do servidor e dar-se-á por meio de avanço vertical e horizontal.
Subseção I

Do Avanço Vertical

Art. 25. Entende-se por avanço vertical a passagem de um Nível de escolaridade para outro imediatamente superior na tabela de vencimentos.

§ 1o  O avanço vertical dar-se-á através do critério exclusivo de escolaridade do servidor, para elevação ao Nível imediatamente superior.

§ 2o  O servidor não está obrigado a seguir  a ordem de escolaridade prevista para o cargo, obtendo o avanço no Nível referente à escolaridade  apresentada.

§ 3o  O avanço vertical será efetivado mediante requerimento do interessado, por meio de documento comprobatório da nova escolaridade, devendo ser respeitado o interstício de no mínimo doze meses do último avanço vertical.

§ 4o O servidor promovido por meio do avanço vertical, ocupará Classe correspondente àquela que ocupava no Nível anterior.
Art. 26. O avanço vertical somente será concedido após o cumprimento do estágio probatório.

Subseção II

Do Avanço Horizontal

Art. 27. Por avanço horizontal entende-se a progressão de uma Classe para outra imediatamente superior, dentro do mesmo Nível, com percentual de três por cento entre as Classes, conforme tabelas de vencimentos, Anexos V a XXIII. 


Art. 28. O avanço horizontal dar-se-á aos integrantes da Classe que tenham cumprido o interstício de vinte e quatro meses de efetivo exercício, após cumprido o estágio probatório e ser considerado estável no serviço público municipal, mediante critérios devidamente pontuados e decorrerá de avaliação que considerará o desempenho e a qualificação do servidor.

Parágrafo único. É assegurado ao servidor o avanço horizontal automático de uma Classe para outra, se não ocorrer o processo de avaliação dentro do prazo estabelecido.

Art. 29. A pontuação para avanço horizontal será determinada pela média ponderada dos fatores a que se refere o art. 28, tomando-se:


I - a média aritmética das avaliações anuais de desempenho, com peso sete;


II - a pontuação da qualificação, com peso três.
Art. 30. As avaliações serão realizadas de acordo com os critérios definidos no Regulamento de Promoções, observando-se:
I - a objetividade no estabelecimento dos requisitos de avaliação que possibilitem a análise dos indicadores qualitativos e quantitativos;

II - a transparência, de forma a assegurar que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo avaliado e avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho profissional;

Art. 31. A avaliação de desempenho, feita de forma permanente, apurada anualmente, tem como objetivos:

I - servir de base para o crescimento dos servidores e para a geração de resultados almejados pela Administração Pública Municipal;

II - fornecer ao servidor uma avaliação diagnóstica que o ajude a melhorar seu desempenho;

III - subsidiar as ações da Administração Pública Municipal quanto a programas de formação continuada;

IV - promover a evolução do servidor.

Art. 32. São fatores a serem considerados em termos de desempenho dos servidores: 

I - qualidade do trabalho;

II - iniciativa e criatividade;

III - competência interpessoal;

IV - responsabilidade com o trabalho;

V - zelo por equipamentos e materiais;

VI - participação em cursos de formação;

VII - assiduidade e pontualidade;

VIII - outros fatores estabelecidos no Regulamento de Promoções.

Art. 33. Os resultados obtidos nas avaliações de desempenho dos servidores nortearão o planejamento, a definição das novas ações necessárias para o seu constante desenvolvimento, visando assegurar a qualidade do atendimento oferecido pela Administração Pública Municipal.

Art. 34. Não será considerado como efetivo exercício para progressão na Carreira:

I - licença por motivo de doença em pessoa da família superior a trinta dias;
II - licença para trato de interesses particulares;

III - afastamento por motivo de saúde por um período superior a cento e oitenta dias, consecutivos ou alternados, com exceção se decorrente de acidente de trabalho.

Parágrafo único. Nos casos dos afastamentos previstos neste artigo, a contagem do tempo para a progressão será suspensa, reiniciando-se quando do retorno do servidor para completar o interstício de vinte e quatro meses de efetivo exercício.

Art. 35. Não será promovido por meio de avanço horizontal o servidor que:

I - estiver em estágio probatório;

II - tenha recebido formalmente duas advertências escritas durante o interstício da promoção;

III - tenha sofrido penalidade de suspensão por meio de processo administrativo transitado em julgado durante o interstício da promoção.

Art. 36. Não há impedimento para o desenvolvimento na carreira por avanço horizontal aos servidores no exercício de cargo em comissão.

CAPÍTULO VII
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 37. A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente e a progressão na Carreira, será assegurada através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, observados os programas prioritários, visando:

I - a valorização do servidor e a melhoria da qualidade do serviço;

II - a formação ou complementação de formação para obtenção da habilitação ou titulação necessária às atividades do cargo;

III - identificar as carências dos servidores para executar tarefas necessárias ao alcance dos objetivos do setor, assim como as potencialidades dos mesmos que deverão ser desenvolvidas;

IV - aperfeiçoar e/ou complementar valores, conhecimentos e habilidades necessários ao cargo;

V - incorporar novos conhecimentos e habilidades decorrentes de inovações científicas, tecnológicas ou alterações de legislação;

VI - possibilitar a melhoria do desempenho do servidor no exercício de atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados esperados pela Administração Pública Municipal.

Art. 38. A Administração Pública Municipal oferecerá um mínimo de oito horas anuais de cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou capacitação para todos os servidores públicos municipais.  

CAPÍTULO VIII
DO REGIME DE TRABALHO 

Seção Única
Da Jornada de Trabalho
Art. 39. A carga horária semanal de trabalho dos cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal é a constante do Anexo I desta Lei.
Art. 40. A Administração Pública Municipal determinará, em atendimento à natureza e necessidade do serviço, o regime de plantão, de escala ou de revezamento de trabalho, seja diurno, noturno, aos sábados, domingos e feriados, obedecendo à jornada semanal do cargo, independente da jornada diária.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a Administração Pública Municipal poderá convocar o servidor para desempenhar o exercício de suas atribuições em dias e horários distintos da jornada normal, respeitado o limite da jornada semanal de quarenta horas semanais.

            Art. 41. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o titular de cargo de Servidor Público, que não se afastar de suas funções, terá o direito de licença especial de 03 (três) meses, sem prejuízo nos seus vencimentos, de acordo com os seguintes critérios: 

a) A fruição da licença especial não poderá ser fracionada, devendo ser gozada em 3 (três) meses consecutivos;
b) Não se inclui no prazo de fruição de licença especial o período de férias regulamentares ou de licenças maternidades e;

c) Terá prioridade no usufruto da licença o Servidor Público que estiver mais próximo de atender os requisitos para fins de aposentadoria e com maior idade.

            Parágrafo 1º: Fica estabelecida a contagem do tempo para concessão da licença especial, a partir da promulgação da presente lei, cabendo ao departamento de recursos humanos, no início de cada ano, elaborar a escala de profissionais para usufruir a licença especial no exercício, considerando na concessão: número de Servidores Públicos licenciados não exceda 3% do total em exercício por trimestre.

Parágrafo 2º: A Concessão da licença-prêmio é sujeita à conveniência da Administração, que pode negá-la ou deferi-la no momento que entender oportuna, ainda que o servidor acumule mais de uma licença não gozada.


Parágrafo 3º: Fica convertida em pecúnia a licença-prêmio não gozada quando:


I -  o servidor torna-se inativo ou quando deixa o serviço público;


II – em face do interesse público e da complexidade  por se tratar de cargos de difícil substituição, cujo valor do pagamento será de apenas um vencimento mensal.  
CAPÍTULO IX
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO
Art. 42. Considera-se vencimento inicial da carreira o valor correspondente à Classe 1 (um) do primeiro Nível das tabelas de vencimentos, Anexos V a  XXIII.
Art. 43. Considera-se vencimento básico do servidor o fixado para o Nível e Classe em que se encontra na tabela de vencimentos. 
Art. 44.  A remuneração do servidor corresponde ao vencimento básico acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus. 
Art. 45. Os reajustes dos vencimentos concedidos aos servidores públicos incidirão sobre os valores constantes nas tabelas de vencimentos, Anexos V a XXIII.

Art. 46.  Aplica-se à remuneração dos servidores, inclusive em relação às vantagens pecuniárias, as disposições estabelecidas sobre o assunto na Lei Municipal nº 576/2001.
CAPÍTULO X
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO

Seção I

Da Lotação
Art. 47. A lotação representa a força de trabalho, em seus aspectos quantitativos e qualitativos, necessária para o funcionamento dos diversos órgãos e unidades responsáveis pelo desempenho das atividades da Administração Pública Municipal.

Art. 48. A lotação dos servidores dar-se-á nos diversos órgãos da Administração Pública Municipal, objetivando suprir as necessidades de cada setor, observando-se as atribuições do cargo e a disponibilidade de vagas.


Art. 49. O servidor, quando designado para exercer funções em local diverso do seu local de lotação, terá direito de retorno ao setor de origem, depois de cessado o motivo que originou a designação. 

Seção II
Da Cedência ou Cessão
Art. 50. Cedência ou cessão é o ato pelo qual o servidor é posto à disposição de entidade, entes federados ou órgão não integrante da Administração Pública Municipal.

Art. 51.  A cedência ou cessão dar-se-á nas seguintes hipóteses:

§ 1o A cedência ou cessão será sem ônus para a Administração Pública Municipal e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundo o interesse e a conveniência da Administração Pública Municipal.

§ 2o Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para a Administração Pública Municipal quando a entidade, ente federado ou órgão solicitante, compensar a Administração Pública Municipal com serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido.
CAPÍTULO XI

DOS CARGOS COMISSIONADOS E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 52.  Os cargos comissionados são os criados por legislação própria, com nomenclatura, símbolos e número de vagas, relacionados diretamente com os órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município, restringindo-se a atender as funções de assessoramento, direção ou chefia.     
Parágrafo único.  Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo e serão preenchidos preferencialmente por servidores municipais efetivos, nas condições e percentuais mínimos previstos em lei. 

Art. 53.  Os servidores efetivos de carreira que ocuparem cargos em comissão de qualquer órgão que compõe a estrutura administrativa do Município poderão ser remunerados por uma das seguintes hipóteses:
I - pela remuneração integral do respectivo cargo em comissão;
II - pelo vencimento de seu cargo efetivo.
Art. 54.  O servidor estável ocupante de cargo comissionado terá direito à progressão na carreira, sendo que os efeitos financeiros da progressão somente se iniciarão no momento em que o servidor voltar a exercer seu cargo efetivo, se optante pela remuneração do cargo comissionado, ou imediatamente, se optante pela remuneração do cargo efetivo.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Seção I
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira
Art. 55. É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais de Pranchita, com a finalidade de:

I - orientar a sua implantação e operacionalização;

II - acompanhar, avaliar e propor medidas necessárias à sua execução;

III - participar da elaboração de suas normas reguladoras;

IV - participar do processo de enquadramento dos servidores, conforme disposições estabelecidas neste Plano de Carreira.

Art. 56. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será presidida pelo Secretário Municipal de Administração e integrada por:

I - um representante do Departamento Jurídico do Município;
II - um representante da Secretaria Municipal de Finanças;

III - um representante do Departamento de Recursos Humanos;

IV - um representante do Departamento de Contabilidade;

V - um representante do Departamento de Controle Interno; 

VI - um servidor estável indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais; VII - quatro representantes dos servidores, escolhidos por seus pares.

Art. 57. Os membros integrantes da Comissão de Gestão do Plano de Carreira terão mandato de dois anos com direito à recondução, observado o que dispõe o art. 55. 

Art. 58. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira reunir-se-á, ordinariamente, em época a ser definida em regimento próprio e, extraordinariamente, por convocação do Chefe do Poder Executivo ou do Secretário Municipal de Administração. 

Art. 59. As regulamentações previstas nesta Lei só poderão sofrer alterações com a aprovação da maioria absoluta dos membros da Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

Seção II

Do Enquadramento no Plano de Carreira
Art. 60. O provimento dos cargos da Carreira da Administração Pública Municipal dar-se-á com os titulares de cargos efetivos, atendida a exigência mínima de escolaridade específica para cada cargo.

Art. 61. O enquadramento dos servidores estáveis, neste Plano de Carreira, dar-se-á:
I - na tabela de vencimentos do respectivo cargo, Anexos V a XXIII desta Lei;

II - na Classe correspondente ao tempo de exercício efetivo no serviço público municipal de Pranchita, à razão de três anos para a primeira Classe e dois anos para cada uma das Classes seguintes;
III - no Nível correspondente à sua escolaridade devidamente comprovada;

§ 1o Para efeito do enquadramento dos servidores que trata este artigo, neste Plano de Carreira, será contado o tempo de efetivo exercício no serviço público municipal de Pranchita a partir da data da contratação após concurso público.

§ 2o Fica assegurado, ao servidor de que trata este artigo, contratado antes de 5 de outubro de 1988 sem concurso público, a contagem do tempo de efetivo exercício ininterrupto no cargo, a partir da contratação.

§ 3o  Se o novo vencimento do servidor, decorrente do provimento neste Plano de Carreira, for inferior ao vencimento até então percebido, o enquadramento dar-se-á no Nível correspondente à sua escolaridade e na Classe cujo valor seja igual ou imediatamente superior ao seu vencimento atual.
§ 4o Se o servidor possuir escolaridade superior ao estabelecido na tabela de vencimentos de seu cargo, seu enquadramento se dará no maior Nível da respectiva tabela.

Art. 62. Os servidores cuja escolaridade seja inferior à escolaridade mínima exigida para ingresso no cargo, de acordo com o estabelecido nas tabelas de vencimentos, Anexos V a XXIII, serão enquadrados nos Níveis correspondentes dos quadros suplementares de cada Grupo Ocupacional, de acordo com o estabelecido no inciso II do art. 61.

Parágrafo único. Concluindo a escolarização mínima exigida para o cargo, o servidor terá direito ao avanço vertical para o Quadro Permanente na mesma Classe a que estiver posicionado e no Nível correspondente à escolaridade obtida.

Art. 63. O servidor que se encontrar em estágio probatório na data da publicação do Decreto de Enquadramento, será posicionado na Classe 1 (um) do Nível inicial da Carreira do seu respectivo cargo e Grupo Ocupacional, independente se o mesmo possuir escolaridade superior à exigida para o cargo.


Art. 64. Os servidores em efetivo exercício na data da publicação desta Lei serão enquadrados neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, num prazo máximo de sessenta dias, observados entre outros, os direitos adquiridos, as exigências de escolarização e critérios de enquadramento estabelecidos nesta Lei.
Seção III
Das Disposições Finais
Art. 65. Para os efeitos desta Lei, só terão validade os cursos de pós-graduação Stricto Sensu – Mestrado ou Doutorado, autorizados e reconhecidos pelos órgãos competentes, ou, quando realizados no exterior, devidamente validado por instituição brasileira pública, competente para este fim.

Art. 66. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos consignados no orçamento.

Art. 67. O Poder Executivo aprovará o Regulamento de Promoções no prazo de cento e vinte dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 68. Integram a presente Lei os Anexos I a XXIII.
Art. 69.  Ficam criados os cargos efetivos de carreira constantes do Anexo I. 
Art. 70. Os cargos em extinção são os constantes do Anexo II.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes dos cargos em extinção de que trata este artigo, não sofrerão redução em seu vencimento e terão direito ao desenvolvimento funcional, bem como todos os demais benefícios enquanto estiverem em efetivo exercício. 
Art. 71. Aplica-se aos ocupantes dos cargos constantes nesta Lei as disposições da Lei Municipal nº 576/2001.
Art. 72. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta do município de Pranchita será revisado a cada três anos, a contar da data de sua publicação.

Art. 73. O servidor cujo vencimento básico se torne inferior ao valor do salário mínimo nacional será reenquadrado na tabela de vencimentos de seu cargo na Classe igual ou imediatamente superior ao valor do novo salário mínimo. 

Art. 74. Ficam revogados os quadros dos grupos ocupacionais de provimento efetivo, as atribuições dos cargos dos referidos grupos ocupacionais e os respectivos quadros de vencimentos, constantes no art. 1o da Lei no 922, de 01 de junho de 2011.

Art. 75. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta do município de Pranchita será implantado de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 76. Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 25 DE NOVEMBRO DE 2015.

 





MARCOS MICHELON
Prefeito Municipal
 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

Estado do Paraná


	ANEXO I  (Lei nº 1113/2015)


	ESTRUTURA DOS CARGOS – QUADRO PERMANENTE


	GRUPO OCUPACIONAL
	CARGO/CÓDIGO
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	NÚMERO DE

VAGAS

	OPERACIONAL I
	Auxiliar de Serviços Gerais – SV
	40 horas
	20

	
	Vigia – VI
	40 horas
	8

	
	Zelador(a) – ZE
	40 horas
	45

	OPERACIONAL II
E

OPERACIONAL III
	Borracheiro – BO
	40 horas
	1

	
	Motorista I – M1
	40 horas
	13

	
	Motorista II (Ônibus/Micro –ônibus)- M2
	40 horas
	6

	
	Pedreiro – PO
	40 horas
	4

	OPERACIONAL IV
	Mecânico – MC
	40 horas
	1

	
	Operador de Máquinas – OM
	40 horas
	10

	ADMINISTRATIVO I
	Auxiliar Administrativo - AA
Auxiliar de Finanças (em extinção) – AF
	40 horas
	25
2

	ADMINISTRATIVO II
	Oficial Administrativo (em extinção)-OA
	40 horas
	1

	ADMINISTRATIVO III

	Agente de Vigilância Sanitária – AV
	40 horas
	2

	
	Auxiliar de Biblioteca – AB
	40 horas
	2

	
	Auxiliar de Odontologia – AO
	40 horas
	3

	
	Telefonista - TL
	40 horas
	3

	ADMINISTRATIVO IV
	Auxiliar de Enfermagem (em extinção)-AE
	40 horas
	2

	ADMINISTRATIVO  V
	Auxiliar de Recursos Humanos – AH
	40 horas
	1

	
	Fiscal de Tributos – FT
	40 horas
	2

	ADMINISTRATIVO VI
	Agente Comunitário de Saúde – AC
	40 horas
	16

	
	Agente de Endemias – ED
	40 horas
	3

	TÉCNICO
	Técnico em Agropecuária – TA
	40 horas
	3

	
	Técnico(a) em Enfermagem – TE
	40 horas
	7

	
	Técnico em Informática – TI
	40 horas
	1

	PROFISSIONAL I
E

PROFISSIONAL II
	Assistente Social – A1
	20 horas
	1

	
	Assistente Social – A2
	30 horas
	1

	
	Fisioterapeuta – FI
	20 horas
	3

	
	Fonoaudiólogo(a) – F1
	20 horas
	1

	
	Fonoaudiólogo(a) – F2
	40 horas
	1

	
	Nutricionista – N1
	20 horas
	2

	
	Nutricionista – N2
	40 horas
	1

	
	Psicólogo(a) – P1
	20 horas
	3

	
	Psicólogo(a) – P2
	40 horas
	1

	PROFISSIONAL III
	Advogado(a) – AD
	20 horas
	1

	
	Engenheiro(a) Civil – EC
	20 horas
	1

	PROFISSIONAL IV
E

PROFISSIONAL V
	Odontólogo(a) – O1
Odontólogo (a) – O2
	20 horas
40 horas
	4
2

	PROFISSIONAL VI
	Enfermeiro(a) – EM
	40 horas
	3

	PROFISSIONAL VII
	Agrônomo(a) – AG
	40 horas
	1

	
	Contador(a) – CO
	40 horas
	1

	
	Farmacêutico/Bioquímico(a) – FB
	40 horas
	1

	
	Médico(a) Veterinário(a) – MV
	40 horas
	1

	PROFISSIONAL VIII
	Médico(a) - ME
	20 horas
	4


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

Estado do Paraná
	ANEXO II  (Lei 1113/2015)


	ESTRUTURA DOS CARGOS – EM EXTINÇÃO


	CARGO (em extinção)
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	NÚMERO DE

VAGAS

(em extinção)

	Oficial Administrativo
	40 horas
	01

	Auxiliar de Finanças
	40 horas
	02

	Auxiliar de Enfermagem 
	40 horas
	02


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

Estado do Paraná
	ANEXO III  (Lei 1113/2015)


	ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS – QUADRO PERMANENTE


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL I

	CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental incompleto (com 1º segmento completo – 4ª série do ensino fundamental de 8 anos ou 5º ano do ensino fundamental de 9 anos)


	ATRIBUIÇÕES

	· Capinar e roçar terrenos e logradouros públicos;

· Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas auxiliares de obras;

· Quebrar pavimentos, abrir e fechar valas;

· Carregar e descarregar veículos, empilhando as mercadorias nos locais indicados;

· Transportar materiais, móveis, equipamentos e ferramentas;

· Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho, de acordo com as instruções recebidas;

· Auxiliar na construção de pré-fabricados de concreto armado;

· Aauxiliar no preparo de produtos químicos para detetização;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL I

	CARGO: VIGIA

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental incompleto (com 1º segmento completo – 4ª série do ensino fundamental de 8 anos ou 5º ano do ensino fundamental de 9 anos)


	ATRIBUIÇÕES

	· Exercer a vigilância dos prédios públicos e canteiros de obras, percorrendo e inspecionado suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades;

· Executar a ronda diurna e noturna das dependências, verificando se as portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechados corretamente e constatando irregularidades;

· Tomar as providências necessárias no sentido de evitar roubos e outros danos;

· Observar a entrada e saída de pessoas, para evitar que pessoas estranhas possam causar transtornos e tumultos;

· Controlar a movimentação de veículos, fazendo os registros, anotando o número da chapa do veículo, nome do motorista e horário;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL I

	CARGO: ZELADOR(A)

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental incompleto (com 1º segmento completo – 4ª série do ensino fundamental de 8 anos ou 5º ano do ensino fundamental de 9 anos)


	ATRIBUIÇÕES

	· Zelar pela limpeza e higiene do patrimônio público municipal, providenciando produtos e materiais necessários para manter as condições de conservação e higiene;

· Higienizar e desinfetar as áreas e equipamentos sob sua responsabilidade;

· Zelar pelas condições de acondicionamento e destino do lixo, conforme normas da vigilância sanitária;

· Lavar, secar e passar peças de roupas;

· Mudar a posição dos móveis e equipamentos, colocando-os nos locais designados;

· Zelar pelos materiais e utensílios utilizados no serviço;

· Verificar a existência de material de limpeza e outros itens relacionados com o seu trabalho, comunicando o superior quando da necessidade de reposição; 

· Realizar serviços de copa e cozinha;

· Selecionar os ingredientes necessários de acordo com o cardápio do dia;

· Orientar os trabalhos de preparação dos alimentos;

· Fazer e servir café nos diversos órgãos da municipalidade;

· Preparar refeições e merendas;

· Controlar os estoques de materiais e alimentos, bem como o armazenamento adequado dos mesmos, evitando contaminação;

· Zelar pela higiene e conservação do local de preparo e consumo dos alimentos;

· Responsabilizar-se pelo controle de louças, talheres, utensílios e equipamentos;

· Cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;

· Registrar o número de refeições e merendas servidas diariamente;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL II

	CARGO: BORRACHEIRO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental incompleto (com 1º segmento completo – 4ª série do ensino fundamental de 8 anos ou 5º ano do ensino fundamental de 9 anos)


	ATRIBUIÇÕES

	· Reparar os diversos tipos de pneus e câmaras de ar usados em veículos de transporte e máquinas pesadas, consertando e recapeando partes avariadas ou desgastadas, com auxílio de equipamentos apropriados para restituir-lhes as condições de uso;

· Examinar parte externa de pneus, procurando áreas desgastadas de sua superfície para executar a recauchutagem;

· Reparar os demais elementos que compõem o pneu, utilizando ferramentas apropriadas para evitar dano às partes principais; 

· Zelar pela limpeza do local de trabalho; 

· Zelar e conservar sob sua guarda, todos os materiais, máquinas e equipamentos existentes em sua área de serviço; 

· Controlar o estoque de remendos e afins; 

· Manter controle diário de atendimento; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL II

	CARGO: MOTORISTA I

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	· Ensino Fundamental Incompleto
· Carteira Nacional de Habilitação, Categoria “D”  


	ATRIBUIÇÕES

	· Dirigir veículos de acordo com a habilitação exigida;
· Dirigir veículos automotores de transporte e cargas, e conservá-los em perfeitas condições de funcionamento, verificando combustível, comunicando a necessidade de consertos, reparos e outros, visando à manutenção e segurança assim como transportar pessoas e materiais;
· Preencher relatórios de utilização do veículo, de acordo com o itinerário percorrido, horário e número de viagens para possibilitar o controle e programação dos serviços;
· Orientar o carregamento de cargas, a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos materiais transportados;
· Orientar o descarregamento de cargas;
· Zelar pela segurança de pessoas e de cargas;
· Zelar pela conservação e segurança do veículo, providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos, bem como solicitar manutenção quando necessário;
· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL III

	CARGO: MOTORISTA II

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	· Ensino Fundamental Incompleto

· Carteira Nacional de Habilitação, Categoria “D”  


	ATRIBUIÇÕES

	· Dirigir veículos de acordo com a habilitação exigida, transportando pessoas a locais determinados, observando a ordem de serviço;
· Manter o veículo em condições de uso, verificando combustível, comunicando a necessidade de consertos, reparos e outros, visando à manutenção e segurança;
· Preencher relatórios de utilização do veículo, de acordo com o itinerário percorrido, horário e número de viagens para possibilitar o controle e programação dos serviços;
· Zelar pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e utilizar adequadamente equipamentos de proteção individual e coletiva;
· Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas;
· Manter-se atualizado sobre as normas municipais e sobre a estrutura organizacional da secretaria em que estiver lotado;
· Participar de cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares informações e conhecimentos técnicos proporcionados pela Prefeitura;
· Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração Pública;
· Tratar o público com zelo e urbanidade;
· Participar da escala de revezamento e plantões, sempre que houver necessidade;
· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL II

	CARGO: PEDREIRO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental Incompleto


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar trabalhos de alvenaria, concreto armado ou não, e de revestimento em geral;

· Ter o domínio de leitura e interpretação de planta baixa, levantar paredes, pilares, muros, construir passeios de concreto, cimentar pisos, verificar condições de dosagem de massa para aplicação de tijolos, ladrilhos e tanqueamentos;

· Atender a pequenos serviços como construção de paredes, desentupimentos de redes sanitárias, feitura de pisos para ralos;

· Executar reformas em prédios próprios do Município;

· Tomar medidas, serrar, cortar, dobrar, conectar e vedar tubos e canos por meio de roscas, colas e chumbados para instalação de água e esgoto;

· Orientar e fiscalizar os serviços executados pelos ajudantes e auxiliares;   

· Zelar para que não haja desperdício de materiais nas construções;

· Comunicar ao superior imediato qualquer irregularidade que se relacione com as construções;   

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL IV

	CARGO: MECÂNICO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	· Ensino Fundamental Incompleto

· Conhecimento prévio do funcionamento dos veículos e máquinas operadoras 

· Carteira Nacional de Habilitação, Categoria “D”  


	ATRIBUIÇÕES

	· Manter, regular e consertar veículos, assegurando seu perfeito funcionamento;

· Manter, regular e consertar máquinas pesadas, assegurando seu perfeito funcionamento;

· Auxiliar na revisão e conserto de sistemas de máquinas, máquinas pesadas, bombas e aparelhos eletromecânicos, de acordo com a orientação recebida;

· Substituir peças e componentes avariados de caminhões, tratores, máquinas e máquinas pesadas, segundo instruções recebidas;

· Auxiliar nos trabalhos de chapeação de carrocerias de máquinas;

· Orientar e acompanhar a limpeza e lubrificação de peças e equipamentos, providenciando os acessórios necessários para a execução dos serviços;

· Proceder a inspeções periódicas nos veículos e máquinas operadoras visando detectar defeitos e realizar a manutenção necessária;

· Prestar socorro mecânico a veículos acidentados ou com defeito mecânico;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL IV

	CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	· Ensino Fundamental Incompleto

· Carteira Nacional de Habilitação, Categoria “D”  


	ATRIBUIÇÕES

	· Operar máquinas leves ou pesadas nos serviços realizados pelo Município, que exijam sua utilização, assim como operar equipamentos de perfuração e cortes de rochas;
· Operar equipamentos de escavação e carregamento de terra e similares;
· Realizar terraplenagem, limpeza e abertura de ruas, espalhamento de saibro, nivelamento de terrenos;
· Inspecionar as condições operacionais dos equipamentos;
· Respeitar as normas técnicas e os regulamentos do serviço;
· Planejar o trabalho e realizar manutenção básica dos equipamentos;
· Zelar pela conservação e segurança das máquinas, controlando o consumo de combustível, quilometragem e lubrificação, providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos;
· Manter a limpeza do local de trabalho;
· Conduzir as máquinas até a garagem da Prefeitura após o final de cada obra; 
· Observar as medidas de segurança ao operar as máquinas;
· Comunicar ao superior imediato qualquer anomalia verificada no funcionamento das máquinas; 
· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO I

	CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo


	ATRIBUIÇÕES

	· Redigir e digitar expedientes administrativos, tais como: memorandos, ofícios, informações, relatórios e outros;

· Secretariar reuniões e lavrar atas;

· Efetuar registros e cálculos relativos às áreas tributária, patrimonial, financeira, de pessoal e outras;

· Elaborar e manter atualizados fichários e arquivos manuais;

· Consultar e atualizar dados cadastrais;

· Operar com máquinas calculadoras;

· Auxiliar na escrituração contábil;

· Proceder a classificação, separação e distribuição de expedientes;

· Obter informações e fornecê-las aos interessados;

· Auxiliar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação de rotinas;

· Proceder a conferência dos serviços executados na área de sua competência;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO III

	CARGO: AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo


	ATRIBUIÇÕES

	· Inspecionar, fiscalizar e orientar as ações/atividades para prevenção, promoção e proteção à saúde e ao meio ambiente por meio de vistorias e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da legislação vigente, além de promover educação sanitária;

· Zelar pela manutenção, conservação e  limpeza do veículo colocado à disposição para o exercício de tais atribuições;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO III

	CARGO: AUXILIAR DE BIBLIOTECA

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo


	ATRIBUIÇÕES

	· Atender aos leitores, prestando informações, consultando fichários, indicando estantes, localizando o material desejado, fazendo reservas ou empréstimos; Executar tarefas de registro, manuseio e guarda de livros e publicações, atendendo os leitores, repondo material nas estantes após as consultas, empréstimos e devoluções, providenciando a recuperação do material com prazos vencidos para entrega, para permitir o controle do acervo bibliotecário e facilitar a localização de livros e outras publicações;

· Receber livros, folhetos, revistas e outros, e os registrar;

· Zelar pela conservação e devolução dos livros e demais pertences da biblioteca;

· Controlar fichário de requisição de material, acompanhando seu andamento;

· Organizar e manter organizadas as obras do acervo, dispondo-as segundo o critério de classificação e catalogação adotado na biblioteca; 

· Auxiliar no levantamento de dados estatísticos sobre a utilização de obras do acervo, para identificar demandas por tipo de leitura; 

· Elaborar, em computador, listagens relativas a livros, documentos, periódicos e outras publicações adquiridas pela biblioteca, para divulgação do acervo junto aos usuários; 

· Controlar e providenciar a manutenção das obras do acervo; 

· Orientar os leitores na escolha de livros, documentos, periódicos e outras publicações, para um melhor aproveitamento do acervo da biblioteca;

· Organizar fichários, catálogos e índices para possibilitar o armazenamento, a localização rápida e eficiente do acervo, de acordo com os assuntos;

· Planejar e executar atividades técnicas de seleção e aquisição por compra, doação ou permuta de material informacional;

· Realizar atividades de tombamento e de incorporação patrimonial dos bens bibliográficos, para fins de registro, controle patrimonial e contábil;

· Divulgar o acervo organizando exposições e eventos culturais, distribuindo catálogos ou convites para visita à biblioteca a fim de despertar no público o interesse pela leitura;

· Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais peculiares ao trabalho, bem como dos locais;

· Orientar e supervisionar os trabalhos referentes à encadernação ou restauração de livros ou documentos, assegurando a conservação do material bibliográfico;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO III

	CARGO: AUXILIAR DE ODONTOLOGIA

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar, sob a supervisão do(a) odontólogo(a) tarefas auxiliares no tratamento odontológico;

· Orientar os pacientes sobre a higiene dentária;

· Atender o público e marcar consultas;

· Zelar e manter em ordem todo o instrumental e equipamento do consultório odontológico;

· Efetuar controle e levantamento do material necessário;

· Preparar, acondicionar e esterilizar materiais e equipamentos utilizados; 

· Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO III

	CARGO: TELEFONISTA

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO V

	CARGO: AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar tarefas de apoio que envolve o atendimento de todo o quadro de pessoal da Administração Municipal e da Fundação Hospitalar da Fronteira, efetuando desde o registro profissional até a demissão do servidor;

· Executar atividades relacionadas a todos os atos da vida funcional do servidor;

· Digitar textos como: portarias, decretos, memorandos, avisos, circulares;

· Expedir certidões, lavrar termos de posse e outros semelhantes;

· Elaborar folha de pagamento de todo o quadro de pessoal;

· Atender aos funcionários quando solicitado verbalmente ou através de requerimento; 

· Manter as fichas funcionais em ordem;

· Zelar pela organização do local de trabalho; 

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO V

	CARGO: FISCAL DE TRIBUTOS

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Participar das unidades técnicas de fiscalização de tributos do tesouro público, elaborando planos e procedendo a sua execução, estudando e informando processos a fim de contribuir para que a política tributária-fiscal se compatibilize com as demais medidas de interesse do desenvolvimento do Município;

· Elaborar planos de fiscalização, consultando documentos específicos e guiando-se pela legislação fiscal;

· Executar as tarefas de fiscalização de tributos da fazenda pública, inspecionando estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e demais entidades, examinando os documentos necessários à defesa dos interesses da fazenda pública municipal;

· Autuar contribuintes em infração, instaurando processo administrativo-fiscal e providenciando as respectivas notificações para assegurar o cumprimento das normas legais;
· Exercer suas atribuições, inclusive no assessoramento especializado, no departamento de tributação e cadastro do Município;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO VI

	CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Realizar visitas a cada família de sua área de abrangência, identificar indivíduos em situação de risco ou com sinais de risco e encaminhá-los às equipes de saúde, conforme suas necessidades;

· Pesar e medir mensalmente as crianças menores de dois anos e registrar a informação no cartão da criança;

· Acompanhar a vacinação periódica das crianças e gestantes por meio do cartão de vacinação;

· Orientar as famílias sobre o uso de terapia de reidratação oral, quando necessário;

· Orientar as famílias sobre a prevenção e cuidados em situação de endemias;

· Monitorar dermatoses e verminoses em crianças;

· Realizar ações educativas na prevenção de doenças e promoção da saúde;

· Supervisionar eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e pacientes com tuberculose, hanseníase, hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas;

· Orientar indivíduos, famílias e grupos sociais para a utilização dos serviços de saúde e outros disponíveis nas localidades ou no Município;

· Programar e executar acompanhamentos domiciliares de acordo com as prioridades definidas no planejamento local de saúde;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO VI

	CARGO: AGENTE DE ENDEMIAS

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Fundamental completo 


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de saúde;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO

	CARGO: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio – técnico profissionalizante


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar tarefas de caráter técnico, relativas à programação, assistência técnica e controle dos trabalhos agropecuários, para auxiliar os especialistas de nível superior  no desenvolvimento da reprodução agropecuária, assim como organizar os trabalhos em propriedades agrícolas, promovendo a aplicação de técnicas novas ou aperfeiçoadas de trabalho e cultivo da terra;

· Orientar agricultores na execução do plantio, adubação, cultura, colheita e beneficiamento das espécies vegetais, orientando a respeito de técnicas, máquinas, equipamentos agrícolas e fertilizantes adequados;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO

	CARGO: TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM 

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio – técnico profissionalizante


	ATRIBUIÇÕES

	· Realizar a assistência aos pacientes, cumprindo as prescrições médicas entre outras atividades previstas na lei de exercício profissional;

· Integrar a equipe de saúde participando das ações desenvolvidas que visem satisfazer as necessidades de saúde da população e da defesa de políticas públicas de saúde;

· Participar de programas e atividades visando à melhoria da saúde do indivíduo, da família e da população em geral;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO

	CARGO: TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Médio – técnico profissionalizante


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar serviços de programação de computadores, processamento de dados, dando suporte técnico;

· Orientar os usuários para utilização dos softwares e hardwares;

· Instalar e configurar softwares e hardwares, orientando os usuários nas especificações e comandos necessários para sua utilização;

· Organizar e controlar os materiais necessários para a execução das tarefas de operação, ordem de serviço, resultados dos processamentos, suprimentos, bibliografias, etc;

· Operar equipamentos de processamento automatizados de dados, mantendo ativa toda a malha de dispositivos conectados;

· Interpretar as mensagens exibidas no monitor, adotando as medidas necessárias;

· Notificar e informar aos usuários do sistema, sobre qualquer falha ocorrida;

· Executar e controlar os serviços de processamento de dados nos equipamentos que opera;

· Executar o suporte técnico necessário para garantir o bom funcionamento dos equipamentos, com substituição, configuração e instalação de módulos, partes e componentes;

· Administrar cópias de segurança, impressão e segurança dos equipamentos em sua área de atuação;

· Executar o controle dos fluxos de atividades, preparação e acompanhamento da fase de processamento dos serviços e/ou monitoramento do funcionamento de redes de computadores;

· Participar de programa de treinamento, quando convocado;

· Controlar e zelar pela correta utilização dos equipamentos;

· Ministrar treinamento em área de seu conhecimento;

· Auxiliar na execução de planos de manutenção, dos equipamentos, dos programas, das redes de computadores e dos sistemas operacionais;

· Elaborar, atualizar e manter a documentação técnica necessária para a operação e manutenção das redes de computadores;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL I

	CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

	CARGA HORÁRIA: 20 e 30 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Serviço Social.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar e supervisionar trabalhos relacionados com o desenvolvimento, diagnóstico e tratamento dos pacientes em seus aspectos sociais (público interno e externo);

· Identificar e analisar problemas e necessidades materiais, psíquicas e de outra ordem e aplicar aos processos básicos do serviço social e demais atividades inerentes à especialidade; contribuir para o tratamento e prevenção de problemas de origem psicossocial e econômica que interferem no tratamento médico; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL I

	CARGO: FISIOTERAPÊUTA

	CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Fisioterapia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Efetuar atendimento de consultas em nível ambulatorial;

· Efetuar atendimentos fisioterápicos diversos, indicando as providências a serem tomadas para restabelecer a saúde do paciente;

· Efetuar diagnósticos dentro de sua área de atuação;

· Observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; 

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL I

	CARGO: FONOAUDIÓLOGO(A)

	CARGA HORÁRIA: 20 e 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Fonoaudiologia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Prestar assistência fonoaudiológica, através da utilização de métodos e técnicas fonoaudiológicas a fim de desenvolver e/ou restabelecer a capacidade de comunicação dos pacientes; 

· Avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, além de outras técnicas próprias para estabelecer plano de tratamento ou terapêutico;

· Elaborar plano de tratamento dos pacientes, baseando‐se nos resultados da avaliação do fonoaudiólogo, nas peculiaridades de cada caso e se necessário nas informações médicas;

· Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área de comunicação escrita e oral, voz e audição;

· Desenvolver trabalhos de correção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e audição, objetivando a reeducação neuromuscular e a reabilitação do paciente;

· Avaliar os pacientes no decorrer do tratamento, observando a evolução do processo e promovendo os ajustes necessários na terapia adotada;

· Promover a reintegração dos pacientes à família e a outros grupos sociais;

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

· Participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados à fonoaudiologia;

· Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

· Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando‐as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Administração Municipal e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico‐científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos, direta ou indiretamente, à política de atendimento à criança e ao adolescente; 

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL I

	CARGO: NUTRICIONISTA

	CARGA HORÁRIA: 20 e 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Nutrição.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Elaborar as POP’s;

· Controlar e supervisionar a equipe de cozinheiras no preparo dos alimentos;

· Prestar assistência e educação nutricional à coletividade ou indivíduos, sadios ou enfermos;
· Planejar, coordenar, supervisionar e avaliar estudos dietéticos para os alunos da rede pública municipal; 

· Realizar palestras em nutrição e dietética;

· Prescrever suplementos nutricionais necessários à complementação da dieta;

· Atualizar diariamente as dietas de pacientes, mediante prescrição médica;

· Preparar listas de compras de produtos utilizados, baseando-se nos cardápios e no número de refeições a serem servidas e no estoque existente;

· Zelar pela conservação dos alimentos estocados, providenciando as condições necessárias para evitar deterioração e perdas;

· Participar, conforme a política interna, de projetos, cursos, eventos e convênios;

· Participar de programa de treinamento;

· Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade;

· Manter registros atualizados das ações de sua competência;

· Participar de estudos clínicos, juntamente com a equipe de saúde, diagnosticando precocemente e prevenindo o agravamento das doenças; 

· Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental;

· Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática;  

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL I

	CARGO: PSICÓLOGO(A)

	CARGA HORÁRIA: 20 e 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Psicologia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Prestar atendimento às crianças com dificuldades de aprendizagem;

· Prestar atendimento a servidores com necessidades;

· Proceder a avaliações psicológicas;

· Participar de reuniões de equipes para estudo de casos mais delicados;

· Orientar os professores sobre o nível de desenvolvimento de cada aluno e participar na elaboração do plano de atividades a serem desenvolvidos em salas de aula;

· Realizar atendimento individual ou em grupo dos casos que se fizerem necessários;

· Encaminhar os alunos cujas necessidades específicas exijam atendimentos que fogem as suas possibilidades;

· Proceder a orientações às famílias;

· Avaliar as condições sociais do educando em função da colocação profissional;

· Participar de reuniões com pais e professores;

· Organizar e manter atualizado o arquivo de seu serviço;

· Elaborar relatórios de suas atividades;

· Efetuar trabalhos de orientação técnica e planejamento de creche e escolas;

· Realizar exames psicotécnicos para fins pedagógicos;
· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL III

	CARGO: ADVOGADO(A)

	CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais


	REQUISITOS

	· Ensino Superior em Direito.

· Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Representar e defender judicialmente e extrajudicialmente o Município;

· Analisar e elaborar pareceres em procedimentos administrativos, tais como alienações e aquisições de bens, licitações, questões trabalhistas e previdenciárias, legitimação de posse, ações discriminatória e reivindicatória, bem como em questões de natureza ambiental;

· Assessorar as diretorias em questões jurídicas e elaboração de minutas de atos da administração;

· Analisar minutas, contratos e convênios em geral;

· Desenvolver estudos e pesquisas sobre a legislação vigente de interesse do Município, visando sua correta aplicação e aprimoramento;

· Assessorar as comissões de sindicância;

· Elaborar projetos de normatização de procedimentos e de regulamentação de normas legais;

· Participar como palestrante em seminários, debates e outros;

· Garantir a confiabilidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL III

	CARGO: ENGENHEIRO(A) CIVIL

	CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Engenharia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar trabalhos topográficos e geodésicos;

· Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, como todas as suas obras complementares;

· Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das estradas;

· Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras captação e abastecimento de água;

· Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de obras de drenagem e irrigação; 

· Observar normas de segurança individual e coletiva;

· Zelar pela conservação e limpeza do ambiente de trabalho e pela guarda de bens que lhe forem confiados;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL V

	CARGO: ODONTÓLOGO(A)

	CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior 

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Prestar atendimento odontológico aos munícipes, objetivando prevenção, diagnóstico e tratamento das afecções dos dentes e da boca, melhorando a estética bucal;

· Realizar exames nos dentes e na cavidade bucal utilizando aparelhos específicos para verificar a presença de cáries e outras afecções;

· Priorizar o atendimento a pacientes que apresentem quadros de infecção e dor;

· Identificar as afecções quanto à extensão e profundidade, valendo-se de instrumentos e exames adequados para estabelecer o tipo de tratamento;

· Efetuar administração de anestésicos para dar conforto ao paciente e facilitar o tratamento;

· Efetuar restaurações, extrações, limpeza profilática, selantes, aplicação de flúor e demais procedimentos necessários;

· Realizar a limpeza profilática dos dentes e gengiva, extraindo o tártaro para eliminar a instalação de focos de infecção;

· Substituir ou restaurar partes da coroa dentária, colocando incrustações ou coroas protéticas para completar ou substituir o órgão dentário;

· Orientar os pacientes quanto os cuidados com a higiene bucal; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VI

	CARGO: ENFERMEIRO(A)

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Enfermagem.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Planejar, organizar, executar serviços de assistência de enfermagem, assistência aos pacientes;
· Integrar a equipe de saúde;

· Participar das ações desenvolvidas que visem satisfazer as necessidades de saúde da população e da defesa de políticas públicas;
· Participar de programas e atividades visando à melhoria da saúde do indivíduo, da família e da população em geral; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VII

	CARGO: AGRÔNOMO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Agronomia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Elaborar métodos e Prestar assistência e consultorias documentação técnica e científica;

· técnicas de cultivo, de acordo com técnicas ainda elaborar 

· tipos de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando resultados obtidos para melhorar a germinação de sementes, o crescimento de plantas, adaptabilidade dos cultivos, o rendimento das colheitas e outras características dos cultivos agrícolas;

· Estudar os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições climáticas sobre culturas agrícolas, realizando experiências e analisando seus resultados nas fases da semeadura, cultivo e colheita, para determinar as técnicas de tratamento do solo e a exploração agrícola mais adequada a cada tipo de solo e clima;

· Elaborar novos métodos de combate às ervas daninhas, enfermidades da lavoura e pragas de insetos, e/ou aprimorar os já existentes, baseando-se em experiências e pesquisas, para preservar a vida das plantas e assegurar o maio rendimento possível do cultivo; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VII

	CARGO: CONTADOR(A)

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Ciências Contábeis.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Executar a escrituração através dos lançamentos dos atos e fatos contábeis;

· Elaborar e manter atualizados relatórios contábeis;

· Promover a prestação, acertos e conciliação de contas;

· Participar da implantação e execução das normas e rotinas de controle interno;

· Elaborar e acompanhar a execução do orçamento;

· Elaborar demonstrações contábeis e a Prestação de Contas Anual do órgão;

· Prestar assessoria e preparar informações econômico financeiras;

· Atender às demandas dos órgãos fiscalizadores;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VII

	CARGO: FARMACÊUTICO/BIOQUÍMICO(A)

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Farmácia.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Prestar assistência farmacêutica na dispensação e distribuição de medicamentos conforme prescrição médica;

· Participar do planejamento, através da comissão farmacêutica, visando revisar e atualizar a padronização de medicamentos da instituição, entre outras atividades previstas na lei de exercício profissional; 

· Participar de campanhas e educação em saúde pública;

· Zelar pela conservação e limpeza do local de trabalho e pela guarda dos bens que lhe forem confiados;

· Utilizar equipamento de proteção individual e coletiva;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VII

	CARGO: MÉDICO(A) VETERINÁRIO 

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Veterinária.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	· Prestar a assistência técnica sanitária aos animais sob qualquer forma;
· Realizar o planejamento e a execução da defesa sanitária animal;
· Realizar a inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de laticínios, entrepostos de carne, leite, peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização;

· Eventualmente dirigir veículo para execução de trabalhos inerentes ao cargo; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL VIII

	CARGO: MÉDICO(A) 

	CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais


	REQUISITOS

	Ensino Superior em Medicina.

Registro no Conselho de Classe correspondente.


	ATRIBUIÇÕES

	QUANTO ÀS ATIVIDADES DE CLÍNICA GERAL:

· Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; 

· Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

· Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; 

· Prestar atendimento em urgências clínicas; 

· Encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso;

· Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; 

· Participar do desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária; 

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

· Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

· Coordenar equipes técnicas de serviços já existentes ou a serem criadas, bem como equipes técnicas de plantão; 

· Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; 

· Participar de ações para atendimento médico de urgência, em situações de calamidade pública, quando convocado pela prefeitura; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.
QUANTO ÀS ATIVIDADES NO PROGRAMA DE SAÚDE FAMILIAR:

· Realizar consultas clínicas aos usuários de sua área adstrita;

· Participar das atividades de grupos de controle de patologias como hipertensos, diabéticos, de saúde mental, e outros; 

· Executar ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; 

· Realizar consultas e procedimentos na Unidade de Saúde da Família - USF e, quando necessário, no domicílio; 

· Realizar atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; 

· Realizar busca ativa das doenças infecto-contagiosas; 

· Aliar a atuação clínica a pratica da saúde coletiva;

· Realizar primeiros cuidados nas urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação para a continuidade da assistência prestada, acionando o serviço destinado para este fim; 

· Garantir acesso a continuidade do tratamento dentro de um sistema de referência e contra-referência para os casos de maior complexidade ou que necessitem de internação hospitalar; 

· Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; 

· Promover a imunização de rotina, das crianças e gestantes encaminhando-as ao serviço de referência; 

· Verificar e atestar óbito; 

· Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência; 

· Supervisionar os eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e dos pacientes com tuberculose, hanseníase, hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas; 

· Acompanhar o crescimento e desenvolvimento das crianças de zero a cinco anos, especialmente crianças menores de um ano, consideradas em situação de risco; 

· Identificar e encaminhar gestantes para o serviço de pré-natal na Unidade de Saúde da Família; 

· Realizar ações educativas para prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama encaminhando as mulheres em idade fértil para a realização de exames periódicos nas unidades de referência; 

· Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com prioridades locais durante o desenvolvimento do Programa; 

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


                             PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

Estado do Paraná
	ANEXO IV  (Lei nº 1113/2015)


	ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS – QUADRO SUPLEMENTAR


	CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais

	ATRIBUIÇÕES

	· Auxiliar o enfermeiro e o técnico de enfermagem na execução dos programas de assistência aos pacientes, monitoramento de sinais vitais, entre outras atividades previstas na lei de exercício profissional;

· Participar de programas e atividades visando à melhoria da saúde do indivíduo, da família e da população em geral;  

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	CARGO: AUXILIAR DE FINANÇAS 

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais

	ATRIBUIÇÕES

	· Executar tarefas de apoio administrativo e tributário, de acordo com as normas e processos de cada área, de rotina ou não;

· Proceder a escrituração contábil;

· Controlar contas bancárias;

· Auxiliar o chefe de finanças e tributação nas demais atribuições;

· Zelar pelos equipamentos utilizados no setor;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


	CARGO: OFICIAL ADMINISTRATIVO

	CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais

	ATRIBUIÇÕES

	· Executar tarefas de apoio às chefias em questões técnico-administrativas mais complexas, como realizar pesquisas sobre um ou mais aspectos dos diversos setores da administração em geral;

· Participar ou desenvolver estudos, levantamentos, planejamentos e implantação de serviços e rotinas de trabalho;

· Examinar a exatidão de documentos, conferindo, efetuando registros, observando prazos, datas, posições financeiras, informando sobre o andamento do assunto pendente e, quando autorizado pela chefia, adotar providências do interesse da administração;

· Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;

· Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;

· Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.


PAGE  

